PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 04/2004.

DISPÕE SOBRE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS A SEREM CUMPRIDAS, CRIA O SISTEMA ELETRONICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Davi Peres Aguiar, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprova e eu promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. 1° -
Os contribuintes, os tomadores e os intermediários, estão obrigados a ter todos os documentos, formulários, livros, arquivos, nota fiscal de serviços, avisos, necessários ao registro, controle e fiscalização dos serviços ou atividades, inclusive fazer as declarações previstas em sistema eletrônico.

Parágrafo Primeiro -
As obrigações previstas no caput também devem ser cumpridas pelas pessoas imunes ou isentas.

Parágrafo Segundo -
Estão excluídos do cumprimento das obrigações previstas no caput os prestadores, os tomadores e os intermediários de serviços, quando o imposto for calculado anualmente, inclusive nos casos submetidos ao regime de estimativa.

Parágrafo Terceiro -
Estão excluídos da entrega das declarações previstas no caput, os tomadores e os intermediários de serviços pessoas físicas.

Parágrafo Quarto - Os
livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados, bem como toda a documentação de interesse da tributação, serão conservados até que ocorra a decadência e a prescrição dos créditos tributários decorrentes dos serviços a que se refiram.

Parágrafo Quinto – Os contribuintes, os tomadores e os intermediários, são obrigados a exibir e permitir o exame de mercadorias, dos livros, arquivos, documentos e papeis de efeitos comerciais e fiscais, não tendo aplicação quaisquer disposições excludentes ou limitativas.

Parágrafo Sexto - Os livros e documentos que são de exibição compulsória não poderão ser retirados do estabelecimento ou do domicilio do contribuinte, salvo nos casos previstos em regulamento.

Parágrafo Sétimo - Quando o volume, natureza ou modalidade da prestação de serviços aconselhar, ou quando o cumprimento das obrigações acessórias for difícil, insatisfatório ou sistematicamente descumprido, poderá ser instituído regime especial, adequando-o às situações, na forma prevista em regulamento, suspendendo a sua aplicação, a critério da autoridade tributaria, a qualquer momento.

Art. 2° -
O regulamento estabelecerá os modelos dos documentos, formulários, livros, arquivos, nota fiscal de serviços, avisos declarações e demais exigências, os prazos e formas de escrituração, sempre que tal exigência se fizer necessária em razão da peculiaridade da prestação, exigíveis dos contribuintes, tomadores, intermediários e de terceiros.

Parágrafo Único - Poderão
ser dispensadas da entrega das declarações, por ato da autoridade administrativa, as pessoas jurídicas individualmente, por atividade ou grupo de atividades, em atendimento às situações peculiares dos sujeitos passivos.

Art. 3° -
É obrigatória a prévia autorização da autoridade administrativa, para a impressão de documentos fiscais, podendo, nesses casos, ser exigida, da empresa tipográfica o seu cadastramento e a escrituração dos documentos por ela fornecidos, bem como a remessa mensal da relação respectiva.

Art. 4° -
A critério da autoridade administrativa, poderá ser dispensada a emissão de notas fiscais para os estabelecimentos que utilizem sistemas de controle de seu movimento diário, baseado em sistemas eletrônicos que expeçam cupons numerados em seqüência para operações e disponham de totalizadores.

Parágrafo Único – A autoridade
 administrativa ao dispensar a emissão de notas fiscais poderá exigir a autenticação das fitas e da lacração dos totalizadores.

Art. 5° -
No caso de as declarações terem informações inconsistentes que impeçam a sua validade, o declarante deverá promover as devidas correções e providenciar a entrega da declaração retificadora, até o último dia do mês subseqüente ao do vencimento do imposto.

Parágrafo Primeiro – Em sendo a declaração retificadora relativa a serviços prestados e importar em valor do imposto a maior ou a menor, a mesma deverá constar de requerimento a administração tributária, aplicando-se o seguinte:

I -
constatado que com a retificação o valor do imposto seja menor do que o recolhido, o pedido de sua restituição deverá constar do requerimento, na forma da legislação vigente;

II -
constatado que com a retificação o valor do imposto seja maior do que o recolhido, deverá ser emitida via sistema eletrônico uma guia complementar da diferença com os acréscimos previstos na legislação tributária vigente.

Parágrafo Segundo -
Em sendo a declaração retificadora relativa a serviços tomados e importar em valor maior do que o recolhido, deverá ser emitida via sistema eletrônico uma guia complementar da diferença com os acréscimos previstos na legislação tributária vigente.

Parágrafo Terceiro – Em sendo
a declaração retificadora relativa a serviços tomados e importar em valor menor do que o recolhido, o pedido de sua restituição deverá constar de requerimento, na forma da legislação vigente, mas com a declaração expressa do prestador com ele concordando.

Art. 6° - As multas a serem aplicadas em razão das infrações previstas na legislação municipal continuam a vigorar.

Art. 7° - Em
razão da adoção
do sistema eletrônico, a não apresentação da declaração eletrônica ou sua entrega após o prazo estabelecido, bem como a constatação de dados incorretos e/ou de omissão de informações, sujeitará o contribuinte, tomador e intermediário às seguintes multas:

I - multa de R$ 100,00 (cem reais), quando não for entregue a declaração no prazo estabelecido, independente do pagamento do imposto;

II - multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais), quando a declaração retificadora for entregue após o prazo estabelecido.

III - multa de 30% (trinta por cento), do valor do imposto devido, para cada uma das notas fiscais omitidas na declaração entregue, observado o limite mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta reais), pelo conjunto de notas omitidas na mesma declaração.

Parágrafo Primeiro – Os valores fixados nos incisos do caput serão automática e anualmente atualizados com o indexador adotado pela legislação municipal.

Parágrafo Segundo - O contribuinte, tomador ou intermediário estará sujeito às multas previstas nos incisos I, II e II deste artigo, somente após o período de carência estabelecido pelo artigo seguinte, para fins de adaptação a nova regra.

Parágrafo Terceiro - O prazo estabelecido no inciso I deste artigo, fica definido como o dia 20 do mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador.

Parágrafo Quarto - Quando a declaração for entregue fora do prazo estabelecido no parágrafo anterior, porém sob a forma de denúncia espontânea, as multas estabelecidas nos incisos I e II, deste artigo, sofrerão redução de 50% (cinqüenta por cento).

Art. 8° - Fica  estabelecido    o  prazo   de
 90 (noventa) dias, a partir da data da publicação do Decreto regulamentar, para a aplicação das multas estabelecidas no artigo anterior.

Art. 9° - Havendo superposição de eventuais multas quanto ao não cumprimento das obrigações acessórias, como previstas no artigo 7°, passam a prevalecer as multas nele fixadas.

Art.10 – O  Artigo  23   da 
Lei
Complementar 11/2003 passa a ter a seguinte redação: "Art. 23 - Nos casos em que a base de cálculo for o preço do serviço, o Imposto deve ser calculado mensalmente pelo próprio contribuinte, responsável ou substituto, e recolhido até o dia 20 do mês subseqüente ao da prestação do serviço, independente de qualquer aviso ou notificação."

Art. 11 - A presente lei será regulamentada por Decreto, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias após a sua publicação.

Art. 12 – As despesas com a
execução da presente Lei Complementar, correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 13 -
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
    Prefeitura Municipal de Bebedouro, 23 de setembro de 2004.

DAVI PERES AGUIAR

Prefeito Municipal de Bebedouro

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de setembro de 2004. 

OEP/327/2004/wrc

Senhor Presidente:

Encaminhamos para apreciação e aprovação, o projeto de Lei Complementar que dispõe sobre obrigações acessórias a serem cumpridas, cria o sistema eletrônico e dá outras providencias.

O projeto em questão foi elaborado, acatando as solicitações feitas pelos senhores Vereadores, prestadores de serviços e contabilistas de nossa cidade.

Reafirmamos que a Municipalidade pretende modernizar a administração tributária pertinente ao imposto, tornando mais ágil e objetiva a obediência das prescrições legais, e, para tanto, é o sistema eletrônico o instrumento mais atual e moderno.

Oportuno informar que, serão beneficiados os prestadores, os tomadores e os intermediados dos serviços, pela facilidade do cumprimento de suas obrigações, e também a própria administração que ganhará em agilidade e com as inúmeras possibilidades de melhor fiscalizar e por conseqüência arrecadar.

Ademais, em razão da adoção do sistema eletrônico, as declarações feitas fornecerão à administração tributária as informações sociais, econômicas e fiscais devidamente individualizadas e atualizadas dos sujeitos passivos contribuindo para uma maior justiça fiscal e social.

Eram estes os motivos que havíamos a relatar a pessoa de senhor ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos à disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem necessários.

Aproveitamos a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta considerarão.

DAVI PERES AGUIAR

Prefeito Municipal de Bebedouro
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